
ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO

Av. Getúlio Vargas, 232, Palácio das Secretarias - 1º e 2º andares - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP
69900-060

Telefone: - www.ac.gov.br

Unidade Gestora: SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO - SEAD

MINUTA DE CONTRATO Nº XXXX/2024
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
URBANO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO ACRE, ATRAVÉS
DA  SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO - SEAD COMO
LOCATÁRIO, E A EMPRESA xxxxxxxxxx
COMO LOCADOR.

O ESTADO DO ACRE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o n.º 63.606.479/0001-24, por
meio da SECRETARIA DE ESTADO ADMINISTRAÇÃO - SEAD, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.034.468/0001-
58, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 232, Bairro Centro, “Palácio das Secretarias”, CEP 69.900-660, na cidade
de Rio Branco - AC, neste ato representado por seu Secretário de Estado de Administração, Sr. PAULO ROBERTO
CORREIA DA SILVA, no uso das atribuições legais que lhe confere o Decreto nº 08-p, de 1º de janeiro de 2023,
publicado no Diário Oficial do Estado n° 13.460, de 25 de Janeiro de 2023, denominada simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado a empresa xxxxxxxxxx, devidamente inscrita no CNPJ Nº xxxxxxxxxx, estabelecida
xxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxx, portador da cédula de identidade n° XXX  inscrito no CPF/MF
n° XXX, domiciliado e residente XXX denominada simplesmente LOCADOR, celebram o presente CONTRATO
DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, com fundamento na Lei n2 14.133/2021, na Lei n8,245/1991, na Lei Estadual ne
3.885/2021, no PARECER REFERENCIAL PGE/PPI N 01/2023, aprovado no PROCESSO PGE.NET Ne
2022.02.001354, e demais normas pertinentes, o qual será regido pelas seguintes cláusulas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem como objeto a locação do imóvel urbano de matrícula nº 2.804 (58.866) do
Livro 2 do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Rio Branco/AC, localizado na Estrada do Aviário, 927, bairro
Aviário, neste município de Rio Branco/AC.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação decorre do processo de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso V da
Lei Federal nº 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS NORMAS APLICÁVEIS

3.1.  O presente Contrato fundamenta-se na legislação e normas listadas abaixo:

a) Lei Federal nº 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLCC);

b) Lei Federal nº 8.245/91 (Lei de Locação de Imóveis Urbanos);

c) Lei Federal nº 10.406/02 (Código Civil), no que couber;

d) Decreto Estadual nº 11.363/22 (Decreto Regulamentar Licitação);

e) Decreto Estadual nº 5.965/2010 (Aplicação de sanções por ilícitos administrativos), no que
couber.

3.2.   Os casos omissos serão resolvidos à luz das mencionadas legislações, recorrendo-se à analogia, aos
costumes e aos princípios gerais do direito e dos contratos.



4. CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE LOCAÇÃO E DA
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

4.1. O presente contrato vincula-se aos termos do Processo SEI nº XXXXXXX, especialmente:

a) À justificativa de inexigibilidade de licitação com base no art. 74, V, § 5º, da Lei Federal nº
14.133/2021;

b) Ao Termo de Referência;

c) À proposta apresentada pela LOCADORA;

d) Ao laudo de avaliação emitido pela LOCATÁRIA;

e) Ao alinhamento às recomendações do Parecer Referêncial PGE/PPI Nº 001/2023.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA ESPECIFICAÇÃO DO IMÓVEL

5.1.  

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DESTINAÇÃO DO IMÓVEL

6.1. O imóvel destina-se ao funcionamento específico de instalação da sede da Secretaria Adjunta de
Compras, Licitações e Contratos – SELIC pelo tempo que durar a vigência contratual.

6.2. Por razões de interesse público, poderá a LOCATÁRIA alterar a finalidade pública a ser atendida
pela presente locação, a qualquer tempo, sem que isso acarrete rescisão do contrato, multa ou o dever de pagar
qualquer indenização à LOCADORA.

6.3. A modificação na destinação a ser dada ao imóvel será formalizada através de termo aditivo,
autorizado pela LOCATÁRIA. Referida autorização deve ser chancelada pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO DO IMÓVEL

7.1. A LOCATÁRIA arcará com os custos da manutenção do imóvel tanto na parte preventiva e corretiva
que inclui a pintura e acabamentos, bem como manutenção da rede lógica, rede de telefonia e rede hidráulica,
podendo ainda substituir torneiras e outros acessórias que venham a apresentar defeitos.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

8.1. O crédito pelo qual correrá as despesas da execução deste Contrato está previsto no orçamento
vigente, conforme segue:

8.2.   Programa de trabalho: 04122227742650000 – Manutenção das atividades administrativas e
operacionais.

8.3. Natureza da despesa: 33.90.39.00.00.

8.4. Elemento de despesa: Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.

8.5. Subelemento de despesa: Locação de imóveis.

8.6. Fonte de recurso: 100 – RP.

8.7. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

9. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA EFICÁCIA

9.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, a partir
de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, e vigerá durante 12 (doze) meses.

9.2. Esgotado o prazo de vigência deste contrato, este se extinguirá de pleno direito, independentemente
de notificação, aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, obrigando-se a LOCATÁRIA a desocupar o imóvel,
entregando-o nas condições previstas neste instrumento contratual.

9.3. O prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública a
ser atendida através da presente contratação, mediante assinatura de termo aditivo, após apresentação de justificativa
por escrito e autorização da autoridade competente para celebrar o contrato em nome da LOCATÁRIA.

9.4. A LOCATÁRIA terá direito a renovação do contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente:

a) Contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo determinado;

b) O prazo mínimo do Contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos dos contratos
escritos seja de cinco anos;



c) A LOCATÁRIA esteja no mesmo local, pelo prazo mínimo e ininterruptos de três anos.

9.5. Para a prorrogação do prazo contratual é indispensável prévia autorização por parte da Assessoria
Jurídica da LOCATÁRIA – unidade a qual deve ser encaminhado o processo administrativo de renovação, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data de expiração contratual. Referida autorização deve ser chancelada
pela Procuradoria Geral do Estado.

9.6. É vedada a prorrogação automática do presente contrato e, na hipótese de irregularmente se verificar
a continuidade da utilização do imóvel pela LOCATÁRIA após findo o prazo ajustado entre as partes, não ocorrerá a
transformação do contrato em pacto por prazo indeterminado.

9.7. Na ocorrência da hipótese prevista no item anterior, a LOCATÁRIA ressarcirá a LOCADORA o
correspondente ao valor do aluguel, proporcionalmente ao período em que permanecer irregularmente no imóvel.

9.8. Se, por determinação do Poder Público, a LOCADORA tiver que realizar no imóvel obras que
importem na sua radical transformação, ou realizar modificações de tal natureza que aumente o valor do negócio ou
da propriedade, a LOCATÁRIA não estará obrigada a renovar o presente contrato.

9.9. A eficácia do contrato estará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado
do Acre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO LAUDO DE AVALIAÇÃO, DO VALOR E DO REAJUSTE

10.1. Tendo em vista o Laudo de Avaliação do imóvel locado, datado de xx de xx de 2023, elaborado pela
Diretoria de Gestão Patrimonialista, Logística, Documento e Arquivista - DIRPAP, da Secretaria de Estado de
Administração - SEAD,  em consideração às características do imóvel, e os valores praticados no mercado
imobiliário da região, as partes fixam o aluguel mensal em R$ xxxx (xx mil reais), totalizando R$ xxxxx (xxx mil
reais) para 12 (doze) meses de contratação.

10.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

10.3. A LOCADORA anui expressamente com o resultado do Laudo de Avaliação mencionado nesta
cláusula.

10.4. Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou superior a
doze meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - Amplo - IPCA, divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que venha substituí-lo, desde que seja observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta, para o primeiro reajuste, ou da data
do último reajuste, para os subsequentes.

10.5. Caso a Locadora não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, ocorrerá a preclusão do
direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado
na forma prevista neste instrumento.

10.6.  O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência deste Contrato, ou
por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

10.7. A Locatária deverá assegurar-se de que o novo valor do aluguel é compatível com os preços
praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa para a Locatária.

10.8. Se, durante a locação, a coisa alugada se deteriorar, sem culpa da LOCATÁRIA, e o imóvel ainda
servir para o fim a que se destinava, a esta caberá pedir redução proporcional do valor do aluguel.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA

11.1. Além das obrigações dispostas na Lei nº 8.245/1991 a Locadora é obrigada a:

11.2. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de ar condicionado, combate a incêndio
e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e esgotamento sanitário, estacionamento e a rede elétrica, inclusive
com lâmpadas em perfeitas condições e funcionamento.

11.3. Fornecer à Locatária recibo discriminado das importâncias por esta pagas, vedada a quitação
genérica.

11.4. Fornecer à Locatária, caso esta solicite, descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua
entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes.

11.5. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado, resguardando a Locatária dos
embaraços e turbações de terceiros, que tenham ou pretendam ter direito sobre a coisa alugada.



11.6. Incorrer nas despesas relacionadas com:

a) As obras ou serviços exigidos pela segurança da construção ou pela correção de falhas
ocorridas na edificação do imóvel;

b) Desgastes ou deteriorações anteriores, total ou parcialmente, à presente locação;

c) Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;

d) Obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;

e) Pequenos reparos na estrutura física do prédio (troca de piso danificado pelo uso), desde que
não provenientes de seu uso normal.

f) Pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias
externas.

11.7. Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as suas obrigações, todas
as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal exigidas para a contratação.

11.8. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel.

11.9. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem.

11.10. Pagar os impostos e taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição
expressa em contrário no Contrato.

11.11. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pela
Locatária ou seu representante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

11.12. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação.

11.13. Responder pelos danos ao patrimônio da Locatária decorrentes de seus atos, bem como de vícios e
defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de
vícios pré-existentes na instalação elétrica, etc.

11.14. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos, taxas e
contribuições de melhoria.

11.15. Responder pelos débitos de energia elétrica, de prêmio de seguro contra fogo, de gás, de água, e de
serviço de telefonia ou de outros meios de comunicação anteriores à locação.

11.16. Somente após a aquiescência da Locatária, a Locadora poderá vender e/ou transferir o referido
imóvel, obrigando, portanto, a manter o prazo contratual.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA

12.1. Além das obrigações dispostas na Lei nº 8.245/1991 é de responsabilidade da Locatária:

12.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, por meio do Gestor e/ou Fiscal do Contrato,
exigindo seu fiel e total cumprimento.

12.3. Arcar com as despesas relativas ao fornecimento de água tratada e energia elétrica, iluminação
pública e as relativas à coleta do esgoto sanitário.

12.4. Conservar o imóvel locado.

12.5. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da Locadora, assegurando-se o direito ao
abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n°
8.245, de 1991.

12.6. Destinar o imóvel, objeto desta contratação, exclusivamente ao funcionamento das atividades da
Locatária, sendo vedada a transferência da locação, a qualquer título, salvo com prévio e escrito consentimento da
Locadora.

12.7. Efetuar os pagamentos mensais, referentes à locação, nas datas e prazos estipulados no Contrato.

12.8. Entregar imediatamente à Locadora os documentos de cobrança de tributos, bem como qualquer
intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ela, Locatária.

12.9. Incorrer nas despesas relacionadas com:

a) a) Instalação de equipamento de segurança eletrônica, controle de acesso e de incêndio, de
telefonia, de intercomunicação.

b) b) Manutenção da rede lógica, rede de telefonia e rede hidráulica.



c) c) Pintura e acabamentos de salas, áreas de acesso internas do prédio, porta, janelas e
esquadrias, visando a manutenção das condições de higiene das instalações.

d) d) Sinalização do estacionamento.

e) e) Substituições de lâmpadas, tomadas elétricas, torneiras, pontos de rede lógica e outros
acessórios que venham a apresentar defeitos.

12.10. Levar imediatamente ao conhecimento da Locadora o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros.

12.11. Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização.

12.12. Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por escrito da
Locadora.

12.13. Notificar, formal e tempestivamente, a Locadora sobre irregularidades observadas.

12.14. Pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação, legal ou contratualmente exigíveis, no prazo
estipulado.

12.15. Pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz e gás, água e esgoto.

12.16. Permitir a vistoria do imóvel pela locadora ou por seu mandatário, mediante combinação prévia de
dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no art. 27,
da Lei nº 8.245/1991.

12.17. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo
representante da Locadora, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

12.18. Realizar, por sua conta, a obra de reparação dos estragos a que der causa, desde que não
provenientes de seu uso normal.

12.19. Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocadas
por si, seus dependentes, familiares, visitantes ou prepostos.

12.20. Responder pelos débitos de energia elétrica, de gás, de água, e de serviço de telefonia ou de outros
meios de comunicação, referentes ao período de vigência contratual.

12.21. Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes
de seu uso normal e aquelas decorrentes de caso fortuito ou força maior.

12.22. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e
com o fim a que se destina, devendo tratá-lo com o mesmo cuidado como se fosse seu.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA LOCATÁRIA

13.1. Com base no art. 104, da Lei nº 14.133/2021, são atribuídas à Locatária as seguintes prerrogativas:

Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação
a eles, as prerrogativas de:
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público,
respeitados os direitos do contratado;
II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;
III - fiscalizar sua execução;
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto
do contrato nas hipóteses de:
a) risco à prestação de serviços essenciais;
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive
após extinção do contrato.
§ 1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem
prévia concordância do contratado.
§ 2º Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do
contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS FORMAS DE RESCISÃO



14.1. Além das hipóteses de rescisão unilateral por parte da LOCATÁRIA enumeradas na cláusula
anterior, somente poderá ser rescindido o presente Contrato:

14.2. Por mútuo acordo entre as partes.

14.3. Em decorrência da prática de infração legal ou contratual por quaisquer das partes.

14.4. Em decorrência do atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento do aluguel e demais encargos
pela LOCATÁRIA.

14.5. Em virtude de desapropriação do imóvel, desocupação determinada pelo Poder Público ou incêndio.

14.6. Para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público, que não possam ser
normalmente executadas com a permanência da LOCATÁRIA no imóvel ou, podendo, ele se recuse a consenti-las.

14.7. Se o proprietário, promissário comprador ou promissário cessionário, em caráter irrevogável e
imitido na posse, com título registrado, que haja quitado o preço da promessa ou que, não o tendo feito, seja
autorizado pelo proprietário, pedir o imóvel para demolição, edificação, licenciada ou reforma que venha a resultar
em aumento mínimo de cinquenta por cento da área útil, quando o imóvel for utilizado por hospitais públicos,
unidades sanitárias públicas, asilos públicos, estabelecimento de saúde e de ensino públicos.

14.8. Na hipótese de ser a LOCADORA pessoa física, sua morte acarreta a transmissão da locação aos
herdeiros, permanecendo o contrato em pleno vigor.

14.9. Se, durante a locação, a coisa alugada se deteriorar, sem culpa da LOCATÁRIA, a este caberá pedir
redução proporcional do valor do aluguel ou resolver o contrato, caso o imóvel não sirva mais para o fim a que se
destinava.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBLOCAÇÃO/CESSÃO

15.1. Fica a LOCATÁRIA proibida de sublocar, total ou parcialmente, o imóvel objeto deste Contrato, ou
de qualquer modo ceder ou transferir os direitos decorrentes da locação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS BENFEITORIAS

16.1.   A LOCATÁRIA fica desde já autorizada a realizar no imóvel locado toda e quaisquer obras e
benfeitorias, para a execução da finalidade pública a ser atendida pela presente locação.

16.2. As benfeitorias necessárias, independentemente de autorização da LOCADORA, bem como as
benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção do imóvel
até que a LOCATÁRIA seja integralmente indenizada.

16.3. Finda a locação, toda e qualquer benfeitoria útil ou necessária realizada pela LOCATÁRIA,
removível e não indenizada, poderá ser levantada, às suas expensas, desde que sua retirada não acarrete danos ao
imóvel.

16.4. O valor de toda e qualquer benfeitoria útil ou necessária não removíveis sem causar danos ao imóvel
realizadas pela LOCATÁRIA poderá ser abatido dos alugueis a serem pagos, no percentual sobre cada parcela
mensal, até integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes.

16.5. As benfeitorias voluptuárias, desde que autorizadas pela LOCADORA, serão indenizadas.

16.6. As benfeitorias voluptuárias não autorizadas pela LOCADORA não serão indenizáveis, podendo ser
levantadas pela LOCATÁRIA, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

17.1. Nos termos do art. 27 e seguintes da Lei Federal nº 8.245/91, no caso de venda, promessa de venda,
cessão, promessa de cessão de direitos ou dação em pagamento do imóvel locado, a LOCATÁRIA tem preferência
para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com terceiros, devendo a LOCADORA dar-lhe ciência do
negócio mediante notificação judicial ou extrajudicial ou outro meio de ciência inequívoca.

17.2. A comunicação deverá conter todas as condições do negócio e, em especial, o preço, a forma de
pagamento e a existência de ônus reais.

17.3. O direito de preferência da LOCATÁRIA caducará se não manifestada, de maneira inequívoca, sua
aceitação integral à proposta, no prazo de 30 (trinta) dias.

17.4. A LOCATÁRIA preterida no seu direito de preferência poderá reclamar do alienante as perdas e
danos ou, depositando o preço e demais despesas do ato de transferência, haver para si o imóvel locado, se o
requerer no prazo de 06 (seis) meses, a contar do registro do ato no cartório de imóveis, desde que o contrato de
locação esteja averbado pelo menos 30 (trinta) dias antes da alienação junto à matrícula do imóvel.



17.5. A averbação far-se-á à vista de qualquer das vias do contrato de locação desde que subscrito também
por 02 (duas) testemunhas.

17.6. Na hipótese de a LOCATÁRIA não possuir interesse em adquirir o imóvel locado, e este for
alienado durante a locação, o adquirente não poderá denunciar o contrato, que permanecerá em vigor até seu termo
final, nos termos do art. 8º da Lei Federal nº 8.245/91.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A LOCATÁRIA designará um Fiscal/Gestor para acompanhamento e fiscalização da execução do
presente contrato.

18.2.  O gestor/fiscal deste contrato, além das atribuições mínimas estabelecidas no Manual de Gestão e
Fiscalização de Contratos Administrativos, elaborado pela Controladoria Geral do Estado do Acre – CGE e na
Instrução Normativa CGE nº 001, de 16 de maio de 2016 terá, entre outras, as seguintes atribuições:

18.3.   Acompanhar a evolução dos preços de mercado referentes ao objeto contratado e informar à
unidade competente as oscilações bruscas.

18.4. Comunicar à LOCADORA o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao
seu correto cumprimento.

18.5. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar à
Procuradoria Geral do Estado - PGE a minuta do termo aditivo de renovação contratual no prazo estabelecido no
item 9.5, da cláusula nona, deste instrumento.

18.6. Fiscalizar a averbação do presente contrato junto à matrícula do imóvel, a ser efetuada pela
LOCADORA.

18.7. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que
o valor do contrato não seja ultrapassado.

18.8.  Receber e atestar os Recibos/Faturas e encaminhá-las à unidade competente para pagamento.

18.9. Solicitar à LOCADORA todas as providências necessárias à perfeita execução do objeto contratado.

18.10. Solicitar a aplicação de sanções pelo descumprimento de cláusula contratual.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES

19.1. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará à LOCADORA às seguintes penalidades, na
forma do art. 156, da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa:

19.2.  Advertência;

19.3. Multa;

19.4. Impedimento de licitar e contratar;

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

19.6. Os atos administrativos e aplicação das penalidades serão publicados resumidamente no Diário
Oficial do Estado.

19.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida observando o princípio da proporcionalidade.

19.8. O valor da multa, quando esta for aplicada, será executo observando-se o § 3º, do art. 156, da Lei nº
14.133/2021   

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021,
dentre as demais que se fizerem pertinentes.

20.2. O contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento
entre as partes.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO INADIMPLEMENTO

21.1. O inadimplemento das obrigações previstas neste Contrato será comunicado pela parte prejudicada à
outra, mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa.



21.2. 22.2. Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre a mesma no mesmo
prazo.

21.3. 22.3. Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá
regularizar a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da comunicação formal desse fato.

21.4. 22.4. O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério da
parte prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos, além das demais sanções contratuais e
legais aplicáveis.

21.5. 22.5. O atraso de pagamento por prazo superior a 02 (dois) meses concede a Locadora o direito de
extinguir o contrato conforme previsto no § 2º, IV, do art. 137, da Lei nº 14.133/2021.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, ao exigir o estrito cumprimento dos termos e
condições deste Contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia
e nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO REGISTRO

23.1. Este instrumento contratual, após obedecer às formalidades legais, deverá ser registrado no sistema
de cadastro de imóveis da Secretaria de Estado de Administração - SEAD.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

24.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, e
subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor com suas
posteriores alterações e legislação correlata.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

25.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, e
subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor com suas
posteriores alterações e legislação correlata.

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

26.1.   Incumbirá à LOCATÁRIA providenciar a publicação dos extratos do presente contrato e de seus
aditivos, se houver, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, de modo que a publicação ocorra
dentro de 20 (vinte) dias daquela data, atendendo ao parágrafo único do art. 72, da Lei nº 14.133/2021.

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO FORO

27.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no foro da comarca de Rio Branco/AC, que sobre todos
prevalecerá, renunciando as partes qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja, conforme disposto no art. 92,
§ 1º, da Lei nº 14.133/2021.

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

28.1. Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais depois de lidas, são assinadas pelos representantes das
partes, LOCADOR E LOCATÁRIA, e pelas testemunhas abaixo.

Rio Branco Acre XX, de XXXXXXXXX de 2024
 

____________________________________________
Paulo Roberto Correia da Silva

Secretário de Estado de Administração
LOCATÁRIO

 
____________________________________________

XXXXXXXX
Proprietário, representante

LOCADOR
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